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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 201, DE 2008
Mensagem A-nº 154/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 29 de dezembro de 2011
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 201, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.665. 

A proposta, de origem parlamentar, cria a Área de Proteção Ambiental - APA da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Quilombo, compreendida também pelo Municípios de Campinas, Paulínia, Hortolândia, Sumaré, Nova Odessa e Americana. 

Identifico, na iniciativa, a louvável intenção do legislador de proporcionar meios para a conservação, defesa e recuperação do meio ambiente na área em questão, todavia, vejo-me compelido a vetar a propositura em face de sua inconstitucionalidade.

A criação, a implantação e a gestão de áreas de proteção ambiental e de outras unidades de conservação da natureza acham-se, minuciosamente, disciplinadas, minuciosamente, em legislação de âmbito nacional, consubstanciada na Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentada pelo Decreto federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.

Referido diploma legal instituiu, com amparo no artigo 225,§ 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição da República, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), destinado principalmente a contribuir, em todo o território nacional, para preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais; preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País; definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais a serem dotados de proteção especial, bem como proteger a fauna e a flora. 

Para a consecução desses objetivos, a Lei federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000 declara, textualmente, em seu artigo 3º, que o mencionado Sistema é constituído pelo “conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais”, todas elas, portanto, submetidas às normas e critérios definidos no texto em apreço.

Entre as normas que informam o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, cabe destacar, por pertinente ao tema em debate, a regra contida no artigo 22 da referida lei federal, que subordina a criação dessas unidades a ato do Poder Público, precedido de estudos técnicos e de consulta pública, que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade (§ 2º).

A definição de espaços territorialmente protegidos, portanto, como é o caso da criação de área de proteção ambiental, é de competência do Chefe do Poder Executivo. Sobre a matéria, o Tribunal de Justiça de São Paulo já se pronunciou quando julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 153.336-0/5-00 e declarou inconstitucional a Lei nº 12.406, de 12 de dezembro de 2006, que, oriunda deste Parlamento, criou a Estação Ecológica da Juréia-Itatins e instituiu o Mosaico de Unidades de Conservação  da Juréia-Itatins, reconhecendo na decisão que “... a iniciativa de matérias reservadas ao Poder Executivo não pode ser suprida por membro do Poder Legislativo, naquilo que se denomina usurpação de iniciativa. Mesmo quando a autoridade responsável pela sanção em vez de vetar o projeto de lei, demonstrar sua aprovação seja expressa ou tacitamente, não estaria convalidando a iniciativa, ou seja, não estaria tornando válido o ato usurpador”. 

A par disso, a realização de consulta pública, destinada a subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a unidade, assim como a efetivação dos estudos técnicos preliminares, constituem pressupostos básicos indispensáveis à criação das áreas de proteção ambiental. 

Presente esse quadro normativo, devo salientar que a Secretaria do Meio Ambiente definiu posição contrária à proposta legislativa, enfatizando, precisamente, ser imprescindível a realização dos aludidos estudos técnicos, para que se possa aferir a pertinência da criação de unidade de conservação da natureza de acordo com as características dos atributos ambientais a serem protegidos.

Por outro lado, a Secretaria de Recursos Saneamento e Recursos Hídricos corroborou o posicionamento da Secretaria do Meio Ambiente e assinalou ser dispensável a criação da APA da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Quilombo, esclarecendo que, em 9/12/2010, foi aprovado, pelo Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari o “Plano das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, para o período de 2010 a 2020, com proposta de atualização do enquadramento dos corpos d’água até o ano de 2035”. Essa medida, segundo a Pasta, permitirá enorme recuperação da qualidade da água do Rio Quilombo. Afirma, ainda, que a recuperação da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Quilombo seria mais eficaz se fossem editadas leis municipais que tratassem da proteção das captações de água e recuperação das várzeas.

Dessa forma, verifica-se que a propositura invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Em face do vício que macula o projeto na sua essência (art. 1º), os demais dispositivos (artigos 2º a 28), em virtude de seu caráter acessório, revelam-se inconstitucionais por arrastamento. Já é pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que se a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afetar o sistema normativo dela dependente, ou se estender a normas subsequentes, configura-se o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 173-6/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa. DJ 19/03/2009; ADI nº 1.14408/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 08/09/2006; ADI nº 2.895-2/AL, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 20/05/2005; ADI nº 3.255-1/Pará; Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 22/06/2006; ADI nº 4.009-0/SC, Rel. Min. Eros Grau, DJ 28/05/2009).


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 201, de 2008, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
